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ACORDÃO No:                              293/2018

	RECURSO VOLUNTARIO No:
	8.624


PROCESSO No:                            2017/6640/500251
AUTO DE INFRAÇÃO No:             2017/000687
RECORRENTE:                            SANTA IZABEL ALIMENTOS LTDA. 
INSCRIÇÃO ESTADUAL No:        29.405.163-5

RECORRIDA:                               FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA

ICMS. FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA. PRESUNÇÃO DE OCORRENCIA DE FATO GERADOR DE IMPOSTO EM FATO PRETERITO. PRESUNÇÃO AFASTADA COM APRESENTAÇÃO DOS REGISTROS CONTABES. IMPROCEDENTE. É improcedente a reclamação tributária, por presunção de omissão de receita pretérita, quando comprovado pelo sujeito passivo os registros contábeis dos documentos e a disponibilidade financeira.
RELATÓRIO

A Fazenda Pública Estadual constituiu crédito tributário contra o contribuinte qualificado na peça inaugural, ICMS referente à omissão de saídas de mercadorias tributadas presumida pela falta de escrituração de notas fiscais de entradas, campo 4.11 - valor de R$ 565.215,16 (quinhentos e sessenta e cinco mil, duzentos e quinze reais e dezesseis centavos).

Foi lavrado termo de aditamento às fls. 04/05, retificando o contexto, a base de cálculo e o valor originário e anexados o levantamento dos documentos fiscais de entradas não registradas, documentos auxiliares de notas fiscais eletrônicas e livro de registro de entradas (fls. 06/169).

A autuada foi intimada do auto de infração por via postal (fls. 173), não comparecendo ao processo, incorrendo em revelia.

Através do despacho exarado às fls. 175/176, o Presidente do Contencioso Administrativo Tributário anulou o Termo de Revelia ás fls. 173 e admitiu a impugnação apresentada através do Processo nº 2017/9540/501273, em apenso.

O processo foi encaminhado à Agência de Atendimento (fls. 177/178) para juntada da procuração de um dos advogados que assinam a impugnação e da peça impugnatória (fls. 180/208).

As alegações da peça defensória às fls. 181/184 são as seguintes:

Que toda mercadoria que dá entrada na empresa autuada não se presta à revenda, sendo integralmente utilizada na qualidade de insumo; que todas as notas fiscais de entrada de mercadorias tributáveis no período informado foram apresentadas através no SPED.

A Julgadora de primeira instancia relata que o sujeito passivo está devidamente identificado no auto de infração, a intimação é válida, a impugnação é tempestiva e apresentada por advogados legalmente habilitados e que não há preliminares.

Que tais pretensões fiscais encontram respaldo nos artigos elencados nos campos 4.13 e 5.13 do auto de infração, assim como as penalidades propostas nos campos 4.15 e 5.15 estão de acordo com os ilícitos fiscais descritos.
A impugnante afirma que todas as mercadorias que entram na empresa não são para revenda, mas sim insumos consumidos integralmente, mas na verdade, os produtos constantes das notas fiscais elencadas às fls. 06 e anexadas aos autos são de animais para cria e consequentemente, para revenda, não se tratando de insumos.

Os recibos de entrega da Escrituração Fiscal Digital, juntados às fls. 186/197, não comprovam o lançamento dos referidos documentos fiscais. Pelo livro de registro de entradas (fls. 23/169), comprova-se que todos os documentos fiscais relacionados no levantamento não foram lançados, caracterizando descumprimento de obrigação acessória e presumindo-se a ocorrência do fato gerador do tributo de acordo com o disposto no art. 21, inciso I, alínea d da Lei nº 1.287/01, portanto, entendeu que o trabalho realizado pelo autor do procedimento está correto, pois não houve a devida comprovação de que os documentos fiscais tenham sido registrados.

Diante do exposto, conheceu da impugnação apresentada, negou-lhe provimento e julgo PROCEDENTE o auto de infração nº 2017/000687, CONDENANDO o sujeito passivo ao pagamento do crédito tributário no valor de R$ 565.215,16 (quinhentos e sessenta e cinco mil, duzentos e quinze reais e dezesseis centavos), campo 4.11 do termo de aditamento às fls. 04, com a penalidade do campo 4.15, mais acréscimos legais.
Intimado a autuada da sentença de primeira instancia, o contribuinte apresenta recurso em 16 de março de 2018 com as seguintes alegações: que toda entrada na empresa não se presta à revenda; que todas as notas foram apresentas no SPED; erro na sentença de primeira instancia; comprova que todas vendas foram devidamente registradas; que as alegações do fisco são presunções se apresentações de prova concreta; que não foi considerado a contabilização das operações de compra e questiona a aplicação da multa confiscatória, fls. 219 a 228.
A Representação Fazendária refuta todas as alegação da recorrente e recomenda a confirmação da sentença.
É o relatório.
VOTO
Visto, analisado e discutido, o presente processo formalizado por meio do auto de infração no 2017/000687, contra o contribuinte qualificado na peça inaugural é referente ICMS oriunda de omissão de saídas de mercadorias tributadas presumida pela falta de escrituração de notas fiscais de entradas, campo 4.11 - valor de R$ 565.215,16 (quinhentos e sessenta e cinco mil, duzentos e quinze reais e dezesseis centavos).
Nos procedimentos administrativos é necessário a que se cumpra as formalidades estabelecidas em lei para a devida constituição de créditos tributários para que não paire nevoas que possa ser suscitado cerceamento de defesa em qualquer instancia.

A Constituição deste crédito fundamenta-se na presunção da ocorrência fato gerador pretérito, receitas omitidas, não levada a tributação que foram utilizadas para aquisição das mercadorias relacionadas neste auto de infração, cabendo a autuada prova em contrário.

A autuada apresenta em sua defesa final, documentos contábeis e bancários que comprovam que os recursos utilizados na aquisição destes mercadorias estavam disponíveis na conta bancaria e devidamente registrada em sua contabilidade, fato que afasta a presunção da ocorrência do fato gerador do imposto de omissão de receita pretérita não levada a tributação.

O conselho já vem decidindo da seguinte forma:
ACÓRDÃO Nº. : 148/2018
PROCESSO Nº.: 2014/6040/503662
RECURSO VOLUNTÁRIO : 8456
AUTO DE INFRAÇÃO : 2014 / 002423
RECORRENTE : S.A. COMERCIO DE UTILIDADES DO LAR LTDA - ME
RECORRIDA : FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
EMENTA : ICMS. SIMPLES NACIONAL. OMISSÃO DE ENTRADAS. FATO GERADOR PRESUMIDO. REGISTRO CONTÁBIL. IMPROCEDENTE. É improcedente a reclamação tributária que exige ICMS por omissão de receitas pretéritas, quando o sujeito passivo comprova que as notas fiscais foram escrituradas contabilmente.

Diante do exposto, considerando as provas apresentadas, julgo conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento para, reformando a decisão de primeira instância, julgar improcedente a reclamação tributária constante do auto de infração no 2017/000687 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor de R$ 565.215,16 (quinhentos e sessenta e cinco mil, duzentos e quinze reais e dezesseis centavos), referente o campo 4.11.
É o voto
DECISÃO

O Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, ao julgar o presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer do recurso voluntário e por unanimidade, dar-lhe provimento para, reformando a decisão de primeira instância, julgar improcedente a reclamação tributária constante do auto de infração no 2017/000687 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz no valor de R$ 565.215,16 (quinhentos e sessenta e cinco mil, duzentos e quinze reais e dezesseis centavos), referente o campo 4.11. O advogado João Gabriel Spicker e o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo fizeram sustentação oral pela Recorrente e Fazenda Pública Estadual, respectivamente. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Ricardo Shiniti Konya, Sani Jair Garay Naimayer, Luiz Carlos da Silva Leal e Osmar Defante. Presidiu a sessão de julgamento aos treze dias do mês de novembro de 2018, o conselheiro Suzano Lino Marques.
Plenário do Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, em Palmas -TO, aos dezenove dias do mês de dezembro de 2018.

Suzano Lino Marques

Presidente

Ricardo Shiniti Konya

Conselheiro Relator
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